
PARECER Nº. 2326, DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1066, de 2007.

De autoria do Deputado Cido Sério, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de cotas para pessoas com deficiência nas Escolas Estaduais de Ensino Médio Técnico.

 A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias (de 18/09/07 a 24/09/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quantos aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º, artigo 31, do Regimento Interno. Desta forma, a referida Comissão exarou parecer favorável à aprovação do Projeto em tela.

Nos termos do §5º do artigo 31, do Regimento Interno, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria. 

Ao fazê-lo verificou-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

De fato, a matéria é bastante oportuna, uma vez que os cursos profissionalizantes proporcionam formação profissional, principalmente para os jovens que estão se inserindo no mercado de trabalho ou têm intenção ou necessidade de fazê-lo antes de pensar na continuidade de estudos em nível superior.

A própria Constituição Federal estabelece em seu artigo 205 que a Educação é um direito de todos e dever do Estado. Assim, ao investirmos na educação, estaremos contribuindo para que tenhamos uma sociedade mais justa e solidária, reduzindo-se as desigualdades sociais. 

             De acordo como bem exposto nas razões do presente projeto, reforçando pela pertinência de sua aprovação, há que se salientar que existem aproximadamente seis milhões de pessoas com deficiência em idade economicamente ativa, dos quais um milhão deve estar no mercado de trabalho informal e apenas 158 mil legalmente empregadas. Assim, ao garantirmos que as instituições públicas estaduais de ensino médio técnico reservem 5% de suas vagas para as pessoas com deficiência, estaremos contribuindo para que essas pessoas tenham mais oportunidades diante do nosso mercado de trabalho, cada vez mais seletivo.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 1066/2007.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/3/2008

a) Roberto Felício - Presidente
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